
ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

 

 

POLÍCIA MILITAR 
 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

 
 

 
SEXTA-FEIRA - RECIFE, 17 DE MARÇO DE 2017 

 

A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 052, de 17 MAR 2017) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
I – Serviços Diários 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.   Extrato de Deliberações 

 
1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 13 de Março de 2017 às 09:00 horas, 

no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM ANDRÉ PESSOA CAVALCANTI, 

Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, para deliberar e 

julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:  

 

I. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 27786-0/BPGd– VITÓRIO CÂNDIDO DE LIMA FILHO. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de saúde 

estava com problemas de ordem particular, acostando documentos comprobatórios. 

É a primeira vez que requer. 

 
QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando os documentos e os argumentos 

apresentados, entende que os fatos alegados não justificam a falta a inspeção de saúde, haja vista 

a duração do período. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

II. REQUERENTES. 

2º SGT QPMG 103854-0/6ºBPM – LUIZ CARLOS MENEZES DA SILVA. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não foi avisado pelo P-1 da OME, 

a respeito da inspeção de saúde, e durante o evento houve a transição do efetivo do 6º BPM para 

o 25º BPM. 

Acostou documentos comprovando o alegado. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga improcedente o 

pedido, haja vista que é obrigação do graduado, tomar conhecimento da convocação mediante a 

publicação em Boletim Geral, ficando o Chefe Imediato obrigado a cientificar, apenas nos casos 

de afastamento legal do serviço, consoante nota de convocação para inspeção de saúde publicada 

em B.G. nº 223, de 05DEZ2016. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 
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III. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 910099-7/SGP/SDS – MARCOS CÉSAR DE MEDEIROS. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não foi avisado pelo Chefe 

Imediato, a respeito da inspeção de saúde, bem como estava com muitas atribuições. 

Acostou documentos comprovando o alegado. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga improcedente o 

pedido, haja vista que é obrigação do graduado, tomar conhecimento da convocação mediante a 

publicação em Boletim Geral, ficando o Chefe Imediato obrigado a cientificar, apenas nos casos 

de afastamento legal do serviço, consoante nota de convocação para inspeção de saúde publicada 

em B.G. nº 223, de 05DEZ2016. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

IV. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 22645-9/SGP/SDS – EDILSON DE ASSIS SILVA. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não foi avisado pelo Chefe 

Imediato, a respeito da inspeção de saúde, bem como estava com muitas atribuições. 

Acostou documentos comprovando o alegado. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga improcedente o 

pedido, haja vista que é obrigação do graduado, tomar conhecimento da convocação mediante a 

publicação em Boletim Geral, ficando o Chefe Imediato obrigado a cientificar, apenas nos casos 

de afastamento legal do serviço, consoante nota de convocação para inspeção de saúde publicada 

em B.G. nº 223, de 05DEZ2016. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

V. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920597-7/4º BPM – ALMIR ROBERTO DE SOUZA. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de saúde 

estava  de Licença Especial, e na ocasião apresentou documento com a publicação, comprovando 

o alegado. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 
 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 
 

Em razão do requerente ter apresentado a publicação da concessão da Licença Especial, 

comprovando o alegado, e sendo dever do P-1 da OME ter avisado, consoante publicou o BG nº 

223, de 05DEZ2016, delibera este Colegiado pela PROCEDÊNCIA do pleito. 
   
Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso IV, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 
 

VI. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 24832-0/6ª CIPM – JOSÉ PEREIRA DEODATO. 
 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de saúde 

estava impossibilitado de comparecer ao evento, por motivo de licença médica e ainda por ter 

protocolado pedido de transferência para inatividade. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

Em razão dos argumentos apresentados, este Colegiado não vê procedência no pedido, haja 

vista a falta de justificativa plausível.   

 

Ex-positis: 
Em virtude de não ter apresentado motivação para a falta ao evento, e alicerçado no artigo 

17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO. 

 

VII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 940737-5/18º BPM – GEOVÂNIO JOSÉ DO NASCIMENTO. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de saúde 

estava impossibilitado de comparecer ao evento, por motivo de se encontrar bastante atarefado 

com as funções de manutenção das viaturas da OME e o sistema de rastreamento diário. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

Em razão dos argumentos apresentados, e em respeito aos graduados que tiveram zelo na 

observância e cumprimento a ordem de convocação para a inspeção de saúde, este Colegiado não 

vê procedência no pedido, haja vista a falta de justificativa plausível 
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Ex-positis: 
Em virtude de não ter apresentado motivação para a falta ao evento, e alicerçado no artigo 

17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO. 

 

VIII. REQUERENTE 

CABO QPMG 104790-6/23ºBPM – CÍCERO ERIKSSON NUNES DE 

CARVALHO. 

 

Objeto.  
Promoção por BRAVURA à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do 

art. 13, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008.  

 

Dos Fatos:  

O postulante requer o suso objeto, arguindo em seu favor, haver no dia 25 NOV 2015, 

quando de folga, intervido numa luta corporal entre duas pessoas, onde uma delas, com uma 

faca peixeira, tentava contra a vida da outra, quando o graduado conseguiu retirar a arma branca 

das mãos do acusado, conhecido por ser pessoa violenta.  

A atitude do PM fora aplaudida pela sociedade. Requer tratamento igual concedido ao 

Cabo QPMG Mat. 28455-6/23º BPM – Reinaldo renato Veloso de Melo Júnior, promovido à 

graduação de Terceiro Sargento PM, por fato semelhante, consoante BG nº 093, de 21 de maio 

de 2015.  

É a segunda vez que requer.  

 

Acostou cópia de documentos.  

 

Eis excerto do Relatório da ocorrência.  

 

SOLUÇÃO DE INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR 

Investigação Preliminar nº 002/2016 – 23º BPM  

ORIGEM: Determinação do Comando do 23º BPM  

...  

SINTESE DO FATO: Investigar o enquadramento legal para possível promoção à 

graduação de 3º SGT PM do Cabo CB QPMG 104790-6 / 23º BPM – CÍCERO ERIKSSON 

NUNES DE CARVALHO, pelo critério de bravura.  

 

Da análise de todas as peças que compõem a Investigação Preliminar, restou apurado que 

o fato se passou da seguinte forma: No dia 25 de novembro de 2015, o Senhor JOSÉ CLOVES 

DE MEDEIROS QUARESMA SOBRINHO, alcunha “DODA”, o qual é sabido que é 

acometido de problemas psicológicos, estava na frente do “Bar Melusa”, na cidade de Carnaíba 

– PE, tendo colocado um saco de latinhas e outras bugigangas em cima do veículo da pessoa de 

MACIEL RODRIGUES DE SOUZA. Ao observar tal situação, o Sr. Maricel solicitou ao Sr. 

Cloves que retirasse o saco de cima do capô do veículo, o que despertou em Cloves demasiada 

agressividade, ficando bastante alterado, saindo em direção ao Sr. Maciel, que o empurrou a 

fim de repelir a agressão. Nesse interim, a Sra., Maria Pereira da Silva, que é prima do Sr. 

Clovves, viu quando o mesmo entrou em sua residência, pediu-lhe a benção e se dirigiu à gaveta 

do móvel da cozinha, pegando uma faca peixeira e se retirando da residência logo em seguida. 

Observando tal atitude, a Sra. Maria Pereira seguiu seu primo, pedindo que ele devolvesse a 

faca, sem ser atendida e que após sair de sua residência presenciou o seu primo (Cloves) já em 

luta corporal com a pessoa de MACIEL e com o Cabo QPMG 104790-6 / CÍCERO ERIKSSON 

NUNES DE CARVALHO, que se encontrava próximo e ao avistar que Cloves havia ferido e  
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quiçá tentava assassinar o Sr. Maciel, agarrou-se ao agressor, conseguindo dominar o imputado 

e tomar-lhe a faca. Ressalte-se nos autos que em torno dos fatos e afim de de ficarem 

esclarecidas suas circunstancias e a participação do Cabo Erickson, foram ouvidas as 

testemunhas que não se contradisseram, sendo retificadas, no tocante ao ato de bravura e de alto 

risco no qual se envolveu o Cabo Erickson, o qual não mediu esforços e sem se importar com 

sua própria vida se interpôs entre a vítima e seu algoz, retirando dele, com muito esforço, a 

arma branca utilizada no crime, salvando da morte certa, um cidadão em perigo extremo. No 

ato heróico, o Cabo QPMG /104790-6 – CÍCERO ERIKSSON NUNES DE CARVALHO agiu 

com bravura, pois o criminoso estava bastante obstinado no seu intento, não tendendo a prévia 

determinação policial de parar e se entregar, tendo o citado miliciano que relutar com o 

indivíduo armado com a faca peixeira, numa ação que demandava coragem e destreza para se 

obter êxito, o que ocorreu, sendo alvo de muitos elogios por parte da sociedade, não só da 

localidade, mas propagada pela mídia por toda região circunvizinha, engrandecendo muito o 

nome da Polícia Militar de Pernambuco através do 23º BPM – Afogados da Ingazera, pelo 

reconhecido ato de bravura. A saber, foi ressaltado nos autos, a verossimilhança com o fato que 

resultou na promoção do 3º Sgt QPMG 28455-6 / 23º BPM – Reinaldo Veloso de Melo Júnior, 

ocorrida em amio de 2015, e por critério de bravura, este Comando entende que cabe a mesma 

comenda ao Cabo ERIKSSON. Baseado na Investigaçao Preliminar que mandei proceder por 

intermédio do Maj QPMG 930015-3/23º BPM – Marcus José Magalhães Ferreira, este 

Comando RESOLVE: 1. Concordar com o parecer do investigante; 2. Encaminhar cópia dos 

autos da Investigaçao Preliminar e desta Solucão à Comissão de Promoção de Praças, para que 

sejam apreciados junto ao Exm. Sr. Comandante Geralda PMPE, a fim de avaliar possível 

promoção do Cabo à graduação superior de 3º Sargento PM, pelo critério de bravura, ,,, 

Afogados da Ingazeira – PE, em 22 de fevereiro de 2016. Comandante do 23º BPM. 

O que tudo bem visto, analisado e ponderado, passamos à fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
Trata-se de procedimento administrativo instaurado “ex offício”, com escopo de ser 

avaliada a ocorrência, na busca de verificar se o feito tem alicerce para uma possível promoção 

por ato de bravura, em consonância com o disposto no art. 13, §1º, §2º, §3º da Lei 

Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 c/c art. 22, caput, e parágrafo único, do 

Decreto Estadual nº 34.681, de 12 de março de 2010.  

 

Vejamos o texto da norma:  

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 134, DE 23DEZ2008  

Art. 13. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem e audácia que, 

ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis 

ou úteis às operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles 

emanados.  

§ 1º A promoção por bravura, ouvida a Comissão de Promoção de Praças-CPP, será 

efetivada pelo Comandante Geral, tanto nas operações militares regulares, quanto nas operações 

realizadas na vigência de estado de guerra.  

§ 2º Na promoção por bravura não se aplicam as exigências estabelecidas nesta Lei 

Complementar para a promoção pelos demais critérios definidos no art. 4º.  

§ 3º Será proporcionada ao praça promovido, quando for o caso, a oportunidade de 

satisfazer as condições de enquadramento na graduação a que foi promovido, de acordo com 

esta Lei Complementar.  
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Decreto Estadual nº 34.681 DE 12MAR2010  

Art. 22. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem e audácia que, 

ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis 

ou úteis às operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles 

emanados.  

Parágrafo único. O processo de investigação sumária dos atos incomuns de que trata o 

caput deste artigo pode se iniciar de ofício pela Comissão de Promoção de Praças - CPP ou a 

requerimento do interessado.  

 

À partida, os fatos já foram anteriormente apreciado pela Comissão de Promoção de 

Praças, havendo os membros, por unanimidade, votado pela negação do pedido, consoante 

publicou o  Aditamento ao Boletim Geral nº 129, de Julho de 2016. 

O direito de pleitear a revisão dos fatos se encontra alicerçado no artigo 44, do Decreto nº 

34.681/10, onde exige do requerente à apresentação de fatos novos. 

Analisando este pedido de revisão dos fatos, o Colegiado observa que o requerente não 

acostou fatos novos, apenas fez alusão ao posicionamento anterior desta Comissão, que negou 

o pedido sob o argumento de que o querelante teve a ajuda da própria vítima para imobilizar o 

agressor. E em sua fala, arguiu que o texto normativo, é bastante subjetivo e discricionário, não 

ajustando como deve ser a conduta do militar estadual que para que tenha direito a promoção 

por bravura. 

Ora, o autor, em sua fala inicial pediu tratamento isonômico em relação ao caso de outro 

graduado que tivera o pleito deferido por esta Comissão, e agora vem tentar justificar seu pleito, 

arguindo que a norma é subjetiva. 

Bem, este Colegiado ratifica a deliberação anterior, por considerar que não se pode dar 

tratamento igual as ocorrências que tiveram as circunstâncias divergentes, e também entende 

que a ocorrência envolvendo o suso demandante, embora digna de elogios, não se pode dizer 

que tenha ultrapassado os limites normais do cumprimento do dever. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 13, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

IX. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103218-6/DEAJA – JOSENILDO DA ROCHA PAIVA. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de saúde 

estava  de Licença Especial, e na ocasião apresentou documento com a publicação, comprovando 

o alegado. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 
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IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

Em razão do requerente ter apresentado a publicação da concessão da Licença Especial, 

comprovando o alegado, e sendo dever do P-1 da OME ter avisado, consoante publicou o BG nº 

223, de 05DEZ2016, delibera este Colegiado pela PROCEDÊNCIA do pleito. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso IV, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

X. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 950586-5/BEPI – JOSÉ VITAL DA SILVA. 

 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de saúde 

estava impossibilitado de comparecer ao evento, por motivo de se encontrar como Monitor do 20º 

Curso Intensivo de Operações e Sobrevivência em Área de Caatinga, durante o período de 26 a 

30 de dezembro de 2016. 

 

 

É a primeira vez que requer. 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

Em razão dos argumentos apresentados, e em respeito aos graduados que tiveram zelo na 

observância e cumprimento a ordem de convocação para a inspeção de saúde, este Colegiado não 

vê procedência no pedido, haja vista a falta de justificativa plausível 

 

Ex-positis: 
Em virtude de não ter apresentado motivação para a falta ao evento, e alicerçado no artigo 

17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO. 
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_____________________________________________________________________________ 
 

ANDRÉ PESSOA CAVALCANTI 

CEL PM Mat. 2011-7/Presidente da CPP 

 

HÉLIDA FÁTIMA BIONE DE FIGUEIREDO 

CEL PM Mat. 1912-7/Membro Nato 

 

CARLOS JOSÉ VIANA NUNES 

CEL PM Mat. 920452-0/Membro Efetivo 

 

JOSÉ HENRIQUE MARINHO DE BARROS 

Ten. Cel. PM Mat. 1859-7/ Membro Efetivo 

 

PAULO DE BRITO LIMA 

MAJ PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

2. Despacho deste Comandante Geral: Aprovo as Decisões expendidas pela 

Comissão de Promoção de Praças. Publique-se. 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 

 

 

 

(Sem Alteração) 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 

 


